
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Quinta - Feira - Recife, 08 de Novembro de 2018 – DGP nº A 1.0.00.207

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª PARTE

I – Serviços Diários

Para o dia 09 (Sexta-feira)
(Sem Alteração)

2ª PARTE

II – Instrução

(Sem Alteração)
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3ª PARTE

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0. ALTERAÇÃO DE SARGENTO

1.1.0. Dispensa Médica - Concessão

Foi concedido a 2º Sgt PM 103.548-7/DGP-8/PAULA VIRGÍNIA DE SANTANA
MONTEIRO, 05 (cinco)  dias  de dispensa  médica para  tratamento  de saúde (DTS),  conforme
atestado médico oriundo do Centro Médico Hospitalar da PMPE a contar de 31 de outubro de
2018. 
(Nota nº 50/0767079/2018/DGP-8)

1.2.0. Licença Médica - Concessão

Foi  concedido  ao  SGT  PM  103.548-7/DGP-8/PAULA  VIRGÍNIA  DE  S.
MONTEIRO,  20  (vinte)  dias  de  licença  médica  para  tratamento  de  saúde  (LTS),  conforme
atestado médico oriundo do Centro Médico Hospitalar da PMPE a contar de 05 de novembro de
2018. 
(Nota nº 53/0775449/2018/DGP-8)

1.3.0. Férias - Concessão

Concedi a contar de a contar de 08 de NOVEMBRO de 2018, 30(trinta) dias de Férias
regulamentares,  relativas  ao  ano  de  2017,  ao 1º  SGT PM Mat.  106.821-0/DGP-9  – JÚLIO
ANTÔNIO BATISTA DA SILVA, de acordo com o Art. 61, da lei 6.783/74 (Estatuto dos Policiais
Militares de Pernambuco), com permissão para gozo em trânsito neste Paí.
(Nota nº 27/0790094/2018/DGP-9)

2.0.0. ALTERAÇÃO DE SOLDADO

2.1.0. Requerimento Despachado

2.1.1. Averbação de Tempo de Serviço

SD PM Mat. 940008-7/3º BPM – RIVALDIR SILVA DE ARAÚJO, requer fazer
constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 00(zero) ano(s), 01(um) mês(es) e 22 (vinte
e  dois)  dia(s)  de  Tempo  de  Serviço,  às  Atividades  abrangidas  pela  PSU (Previdência  Social
Urbana).

CONSTE-SE: Conforme Certidão expedida pelo INSS, datada de 10/10/2018.
(Nota nº 1357/0778045/2018/DGP-1)
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SD PM Mat. 114016-7/1º CIPM – ZILTON DE ARAUJO GOES NETO, requer
fazer constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 02(dois) ano(s), 011(onze) mês(es) e
14(quartoze) dia(s) de Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pela PSU (Previdência Social
Urbana).

CONSTE-SE: Conforme Certidão expedida pelo INSS, datada de 23/10/2018.
(Nota nº 1358/0778143/2018/DGP-1)

SD PM Mat. 117367-7/3ºBPM – LEANDRO DA CRUZ DOS SANTOS,  requer
fazer constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 05 (cinco) ano(s), 10(dez) mês(es) e 26
(vinte e seis) dia(s) de Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pela PSU (Previdência Social
Urbana).

CONSTE-SE: Conforme Certidão expedida pelo INSS, datada de 21/08/2018.
(Nota nº 1356/0777975/2018/DGP-1)

4ª PARTE

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0. ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0. Recompensa – Concessão

Por motivo de justiça, CONCEDO, 05 (cinco) dias de dispensa por recompensa ao TC
QOPM Mat. 2007-9  JORGE  LUIZ DE ARAÚJO, em razão das horas excedidas em prol do
Curso de Habilitação de Cabos, a contar do dia 12 de novembro de 2018.
(Nota nº 083/0776560/2018/CRESEP)

2.0.0. ALTERAÇÃO DE INATIVO

2.1.0. De Sargento

2.1.1. Solução de PAD Sumaríssimo

Origem: Ofício nº 103/CE/GP, de 27 de agosto de 2018, oriundo da Guarda Patrimonial, contendo
cópia de.
Recorrente: 3º Sgt RRPM, Mat. 114.410-3 Fernando de Melo Moraes.

Chega à análise desse Diretor de Gestão de Pessoas, o Ofício de Origem da Guarda
Patrimonial,  com  anexo  a  comunicação  firmada  pelo  Cap  RRBM  Sebastião  da  Silva  Costa,
Supervisor do PS/04-GP e pelo Sgt  Mat.  105-990-4 Denis Paulo de Andrade,  versando sobre
cometimento de transgressão disciplinar praticada pelo recorrente, o 3ºSgt RRPM, Mat. 114.410-3
Fernando de Melo Moraes, que no dia 01/08/2018, agiu de maneira desrespeitosa para com aquele
Oficial Supervisor, bem como,  ao  seu  companheiro  de  farda  e superior,  o  2º Sgt  RRPM  Mat.
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105.990-4  Denis  Paulo  da  Silva,  quando  este  estava  em  pleno  cumprimento  do  seu  dever,
cumprindo determinação daquele Oficial Supervisor do PS 04, para entregar uma notificação ao
recorrente, este se negou a assinar, bem como, disse que não devia nada ao Cap. Supervisor.

Com fulcro no Art. 5º, inciso LV da Constituição Federal, o recorrente apresentou as
suas Razões de Defesa alegando que, estaria com sérios problemas particulares, o que o deixou
muito tenso e com os nervos a flor da pele, assumindo que de fato faltou com respeito ao seu
companheiro de farda, o 2º Sgt. DENIS, o qual somente estava cumprindo a determinação do
Oficial Supervisor de notificá-lo, porém se negou a assinar a notificação. Contudo, disse não se
lembrar de ter mencionado nada que viesse a afetar a honra e o pudor do Cap RRBM Sebastião da
Silva Costa, Supervisor do PS/04-GP e que, no dia 08/08/2018, esteve no PS, onde na presença do
Cap. Supervisor, e do Ten César, auxiliar da Supervisão, chegou a pedir desculpas pelo seu ato
junto ao Sgt DENIS, sendo aceito o seu pedido.

Preliminarmente, ressaltamos a importância em que se deu o referido procedimento
administrativo disciplinar sumaríssimo, em se garantido a criteriosa observância da ampla defesa e
do contraditório, dispostos no Art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988.

Dessarte,  mostra-se  imperiosa  a  observância  do  rito  processual  descrito  na  norma
administrava mencionada, alinhada aos princípios constitucionais previstos no ordenamento pátrio
trazendo  assim  a  devida  legalidade  e  segurança  jurídica,  tanto  para  a  Administração  Pública
quanto  para  os  agentes  públicos  militares  notificados.  Nesse  sentido,  não  há  de  se  falar  em
cerceamento de direito.

Ressalto que, no Parágrafo Único do Art. 15 da Lei 11.817 de 24 de julho de 2000
(Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco), define que os militares estaduais da
reserva  remunerada  e  reformados,  ressalvadas  as  peculiaridades  de  convocação,  somente
desobrigam do regime disciplinar por ocasião do óbito, e que o Art. 8º do mesmo diploma legal,
estão sujeito ao regime disciplinar estabelecido neste Código, os militares na ativa, como também
os  da   reserva  remunerada  e  reformados  .  Após  análise  dos  fatos  precedentes,  chega-se  à
conclusão que, não foram apresentados pelo recorrente argumentos em sua defesa que possam
justificar a prática de transgressão disciplinar.

Considerando que, os Art. 2º e 3º, § 1º, da Lei nº 11.817/2000 (CDMEPE), ressaltam
que,  o  companheirismo  e  o  respeito  às  leis  são  os  principais  valores  a  serem cultivados  na
formação e no convívio da família militar estadual, incumbindo aos mais graduados incentivar e
manter a harmonia e a amizade entre os menos graduados que lhes sejam subordinados, respeitada
a hierarquia e, que a civilidade, sendo parte da educação militar, é de interesse prioritário para a
disciplina consciente, sendo dever de todos os integrantes das Organizações Militares Estaduais
(OME),  em  serviço  ou  não,  tratarem-se  mutuamente  com  urbanidade  e  que,  o  militar  mais
graduado  deve  tratar  os  subordinados  com  educação  e  justiça,  interessando-se  pelos  seus
problemas, e o militar menos graduado deve tratar com respeito e deferência os militares a quem
estiver subordinado.

Considerando  ainda  que,  no  Art.  6º,  define  que  a  disciplina  militar  é  a  rigorosa
observância e o integral acatamento às leis, regulamentos, normas e disposições, aplicáveis às
OME, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do dever, por parte de todos e de cada um dos
integrantes das instituições militares. § 1º São manifestações essenciais da disciplina militar: I - a
correção de atitudes; II - a obediência pronta às ordens legais dos superiores hierárquicos; IV - a
colaboração espontânea à disciplina coletiva e à eficiência da instituição; V - a consciência das
responsabilidades; VI - a rigorosa observância das prescrições regulamentares; e § 2º A disciplina
e o respeito  à hierarquia devem ser mantidos permanentemente,  pelos militares na ativa e  na
inatividade.
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Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:

I –Punir o 3ºSgt RRPM, Mat.  114.410-3 Fernando de Melo Moraes, com pena de
20(vinte dias) de DETENÇÃO, previsto no Art. 28, II, da Lei nº11.817, de 24 de julho de 2000,
por  ter  se  dirigido  e  referir-se  ou  responder  de  maneira  desatenciosa  a  superior  hierárquico,
conforme o previsto no Art. 136 do mesmo diploma legal;

II – À DGP-8 para providências decorrentes desta decisão
(Nota nº 0779167/2018/DGP-8)

2.1.2. Solução de Sindicância

DESPACHO DECISÓRIO S. S INATIVOS/DGP8 Nº 096/2018

Origem: Portaria Administrativa do Comando do 1º BPM, no007/2018-Secor, de 02 de fevereiro
de 2018.
Encarregado:2º Sgt PM Mat 103029-9/ Márcio de Lima TAVARES
Sindicado: 3º Sgt RRPM Mat. 23064-2/ Luiz Martins de Lima
Fato Apurado: Possíveis irregularidades praticadas pelo sindicado.
 

Da análise das averiguações procedidas pelo Encarregado de Sindicância, instaurada
através da Portaria citada, conclui-se que foi possível colher elementos informativos suficientes
que pudessem trazer indícios de autoria  de eventual cometimento de fato típico,  por parte  do
Sindicado, o qual assume em seu interrogatório corroborando com a denúncia de ter ejaculado
próximo aos pés da vítima, a Srª Eliana Dayana Vasconcelos Campelo, no interior do coletivo de
linha, "Circular/Conde da Boa Vista", no Terminal Integrado do Cais de Santa Rita, Recife-PE
onde fora detido pelos seguranças do citado terminal.

Consta que, foi  gerada uma ocorrência através do 190 e que foi atendida pela GT
1900/16ºBPM, comandada pelo 2ºSgt PM Erinaldo, que informou, após tomar conhecimento dos
fatos, ter conduzido os envolvidos para Central de Flagrantes, e que o sindicado na presença da
autoridade policial confessou ter cometido o ato constante na denúncia, e que teria sido com o
consentimento da vítima, mas que, segundo uma testemunha que teria presenciado o fato, pois se
encontrava  dentro  do  veículo,  o  Sr. Ivanio  Lira  Correa,  disse  que  o  fato  não  foi  de  forma
consensual,  dessa  forma  foi  entendido  pela  autoridade  policial  que  o  imputado  incorreu  em
contravenção  penal  de  importunação  ofensiva  ao  pundonor,  prevista  no  Art. 62,  da  Lei  de
Contravenções Penais.

Com base nas declarações feitas no presente procedimento verifica-se materialidade
que caracterize a transgressão disciplinar por parte do Sindicado. Destarte, depois de constatado
nos autos referenciado, verifica-se que o 3ºSgt RRPM Mat 23064-2/ LUIZ MARTINS DE LIMA,
transgrediu claramente o que preceitua os princípios basilares da ética e da moral e em virtude de
sua gravidade.

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas, resolve:
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1.  Concordar  na  Íntegra  com  a  Solução  do  Comando  do  1ºBPM,  sugerindo  ao
Comando-Geral  da  Corporação  que  o  graduado  em  lide  seja  submetido  a  um  Conselho  de
Disciplina, conforme preceitua o Art. 2º, Inc. I, alíneas b, c, do Decreto no 3.639, de 19 de agosto
de 1975, pelas razões acima referenciadas;

2. A DGP 8 Correicional remeter cópia de Relatório de Sindicância, da Solução do
Comando do 1ºBPM e desse Despacho Decisório a Corregedoria Geral da SDS, à 2ªSeção do
EMG e a DGP-4 para conhecimento;

3. Arquivar cópia de Relatório de Sindicância, da Solução do Comando do 1ºBPM e
desse Despacho Decisório nos assentamentos do 3ºSgt RRPM Mat 23064-2/ LUIZ MARTINS DE
LIMA junto à DGP-7;

4. Publicar este Despacho Decisório em Boletim Interno/DGP;
5. Arquivar cópia de Relatório de Sindicância, da Solução do Comando do 1º BPM e

desse Despacho Decisório na DGP-8
(Nota nº 0779883/2018/DGP-8)

DESPACHO DECISÓRIO S. S INATIVOS/DGP8/2018

Origem: Portaria nº008/2018/Sec/2ºBPM, publicada em boletim interno do 2ºBPM nº 106 de 12
de junho de 2018.
Encarregado: 1ºTen QOAPM Mat. 940717-0/2ºBPM-José Roberto Pereira da Silva
Sindicado: SGT RRPM Mat. 12290-4 Samuel dos Santos Gomes
Fato Apurado: Possíveis irregularidades praticadas pelo sindicado, quando o revólver Cal. 38, de
numeração 1148925, registrada em nome do Sindicado, sem que estivesse repassada a outro de
forma legal, quando foi apreendida no Distrito de Gameleira, Município de Limoeiro-PE, no dia
03 de dezembro de 2017, com o indivíduo de nome José Alex Albuquerque Leite.

Da  análise  das  averiguações  procedidas  pelo  Encarregado  desta  Sindicância,
instaurada através da Portaria citada, consta que no dia 04 de dezembro de 2017, por volta da
01h30min, no Distrito de Gameleira, município de Limoeiro-PE, nas festividades alusivas a São
Severino realizada naquele Distrito, Policiais Militares abordaram o indivíduo de nome José Alex
Albuquerque  Leite,  o  qual  demonstrou  atitude  suspeita,  que  ao  avistar  a  aproximação  do
policiamento tentou esconder  uma arma de fogo atrás de um poste  de energia  elétrica,  muito
embora foi visto tal atitude por aqueles policiais, quando este indivíduo foi detido e conduzido até
a Delegacia  de Polícia  da cidade de Limoeiro,  onde lá  foi  recebido e atuado pela  autoridade
policial presente.

Consta ainda da apuração que, tal arma encontrada com o elemento conduzido a DP,
está  registrada  no SINARM como sendo de propriedade do Sindicado,  não sendo encontrada
quaisquer provas documentais de Perda ou Roubo, bem como de transferência de registro daquela
arma realizada pelo Sindicado.

Ainda que, no intuito de localizar o Sindicado a fim de prestar seu depoimento em
Sindicância, comprovou-se que o mesmo havia falecido no dia 15 de julho de 2007, após seis anos
de ter entrado para a reserva remunerada da Corporação, o qual fora vítima de um tumor na região
de sua cabeça, aquando apresentou complicações e sendo internado no Hospital da Polícia Militar
no dia  23  de  junho de  2007,  conforme declarou em seu depoimento  a  Srª  Nelza  Cavalcante
Gomes, viúva do Sindicado.
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A viúva do Sindicado ainda disse que, não tinha conhecimento que seu marido possuía
qualquer arma de fogo, nem informações de queixa prestada pelo mesmo à cerca de furto ou roubo
de arma de sua propriedade, nem que tenha vendido ou repassado qualquer arma, considerando
que  seu  marido  mostrava-se  sempre  bastante  reservado  e  nunca  se  envolvera  em  qualquer
confusão ou problemas, demonstrando sempre ser uma pessoa zelosa e responsável.
Após análise minuciosa do bojo da presente Sindicância e do que nos autos consta, chega-se a
conclusão que o fato em epígrafe se acerca de cometimento de transgressão disciplinar cometida
pelo  Sindicado,  quando  não  realizou  a  devida  transferência  de  arma  de  sua  propriedade,  ou
registrou perda, furto ou roubo da mesma. Considerando o que define o Capítulo II, Art. 3º, do
Estatuto do Desarmamento: "É obrigatório o registro de Arma de Fogo no órgão competente.

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas, resolve:

1.  Concordar  na  Íntegra  com  o  Relatório  da  Sindicância,  deixando  de  imputar
responsabilidade disciplinar e/ou criminal ao Sgt RRPM Mat. 12290-4 Samuel dos Santos Gomes,
face as razões acima referenciadas, tudo em harmonia com o que define os Art. 15 e 23, § 1º, da
Lei  11.817,  de  24 de julho de  2000(CDMEPE) e  Art  123,  inciso I,  do Código Penal  Militar
(CPM);

2. A DGP 8 Correicional remeter cópia de Relatório de Sindicância e dessa Solução a
CSMB/DAL para efetivar a baixa no sistema de controle de armas particulares e junto a Divisão
de Produtos controlados do Exército Brasileiro como estabelece as Normas estabelecidas;

3. Arquivar os presentes autos e cópia desta decisão nos assentamentos do SGT RRPM
Mat. 12290-4 Samuel dos Santos Gomes junto à DGP-7;

4. Remeter cópias da Solução e desse Despacho Decisório à DGP-4, 2ª Seção do EMG
e Corregedoria Geral da SDS, para conhecimento;

5. Publicar este Despacho Decisório em Boletim Interno/DGP;
6. Arquivar cópia deste Despacho Decisório e de Solução de Sindicância na DGP-8

(Nota nº 0776225/2018/DGP-8)

JOSENILDO TIBURTINO CHICÓ – Cel QOPM
 Diretor de Gestão de Pessoas

CONFERE:

Difusão: Site da PMPE, www.pm.pe.gov.br
MENSAGEM BÍBLICA
Porque Deus não nos deu o espírito de temor, mas de fortaleza, e de amor, e de moderação.

http://www.pm.pe.gov.br/
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